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A INSERÇÃO DOS RECURSOS 
ENERGÉTICOS DISTRIBUÍDOS 
NA MATRIZ DE ENERGIA 
ELÉTRICA BRASILEIRA

A geração e consumo de energia elétrica no mundo 

todo vêm passando por uma transformação. O 

atual modelo centralizado do setor elétrico, em que 

a geração de energia ocorre em grandes usinas 

(hidrelétrica, nuclear, térmica ou eólica) distantes dos 

centros consumidores, e que necessita de linhas de 

transmissão e de um sistema de distribuição para o 

transporte da energia ao consumidor final, tende a 

mudar. Em uma época na qual o aquecimento global 

passou a ser unanimemente reconhecido como uma 

ameaça para todo o planeta, com uma política para 

o seu combate finalmente estabelecida na COP21, a 

geração e consumo de energia de uma maneira mais 

eficiente, limpa e participativa deixou de ser vista 

apenas como um movimento vanguardista e passou 

a ser considerada a maneira mais racional de se 

administrar o sistema elétrico.

Os Recursos Energéticos Distribuídos (REDs) muito têm 

a contribuir para se alcançar esse objetivo. Os REDs 

operam tanto do lado da demanda quanto do lado da 

oferta de energia, e englobam: Geração Distribuída; 

Armazenamento de Energia; Eficiência Energética; e 

Gerenciamento de Demanda. Esses recursos atuam 

para reduzir ou transformar a carga que a rede precisa 

disponibilizar para os consumidores. Ao redor do 

mundo, vários países já vêm adotando uma ou várias 

formas de REDs, com vários resultados interessantes e 

que contribuem para a discussão e concretização das 

mudanças necessárias para que se alcance a matriz 

elétrica do futuro.

No Brasil, a inserção dos REDs ainda é tímida. O 

primeiro RED a ser introduzido na matriz elétrica 

brasileira foi a eficiência energética, com o PROCEL 

na década de 1980. A partir de então, várias políticas 

visaram desenvolver um consumo mais eficiente de 

energia no país. Todas essas vertentes foram iniciativas 

do Governo Federal, como ocorre em outros países, 

com as distribuidoras de eletricidade desenvolvendo 

programas de eficiência energética para satisfazer 

normas regulatórias. Contudo, vem se observando 

no exterior uma evolução nas políticas de eficiência 

energética, com o setor privado e os consumidores 

finais interagindo cada vez mais com os governos no 



BOLETIM ENERGÉTICO MARÇO • 2016

7

planejamento e execução dessas políticas, o que vem 

afetando a maneira como as distribuidoras as colocam 

em prática.

Em relação ao gerenciamento de demanda, poucas são 

as ações no Brasil que visam, efetivamente, influenciar 

a demanda dos consumidores por energia elétrica. 

As bandeiras tarifárias têm como objetivo sinalizar ao 

consumidor quando a geração de energia está mais 

onerosa, o que ocorre em períodos de escassez pluvial, 

quando as usinas termelétricas precisam ser ativadas 

para complementar a demanda por energia. A ideia 

por trás das bandeiras tarifárias é que, ao indicar que 

a energia está mais cara, o consumidor irá modificar 

seu comportamento, consumindo menos. Contudo, 

os consumidores não possuem, de fato, uma escolha 

– ou seja, mesmo que reduzam o seu consumo total, 

eles não têm como substituir essa energia mais cara no 

curto prazo. Assim, as bandeiras tarifárias implicam em 

redução da quantidade de serviços que o consumidor 

pode derivar da eletricidade. Nesse sentido, as 

bandeiras tarifárias têm o efeito de reduzir a demanda, 

não o de gerenciar.

A tarifa branca, por outro lado, pretende estimular os 

consumidores a deslocar seu consumo do horário de 

pico, quando a energia é mais cara, para horários fora 

de pico. Essa política está mais alinhada com o conceito 

de gerenciamento de demanda. Entretanto, para poder 

entrar em vigor, os consumidores que aderirem à tarifa 

branca precisam de medidores eletrônicos inteligentes 

instalados em suas residências, os quais ainda não 

foram regulamentados no Brasil. Ou seja: para serem 

implementadas, as políticas de gerenciamento de 

demanda precisam ser acompanhadas da medição 

inteligente de energia, cuja regulamentação no Brasil 

ainda caminha a passos lentos.

A geração distribuída (GD), por sua vez, é o RED que 

mais cresce no Brasil. O conceito de GD vem sendo 

desenvolvido no país desde as décadas de 1990 e 2000. 

Contudo, com a Resolução Normativa ANEEL nº 482/2012 

e sua atualização (Resolução Normativa nº 687/2015), é 

previsto que a geração de energia de forma distribuída 

experimente um boom no país. A ANEEL prevê que, 

até 2024, o número de “prosumidores” (unidades 

consumidoras que são, ao mesmo tempo, produtoras 

de eletricidade) suba de 1.500 para cerca de 1,2 milhão, 

quando a geração dessas unidades somará 4,5 GW de 

capacidade. Esse boom é devido às modificações que 

entraram em vigor com a atualização das normas para 

a GD. A potência de microgeração passou de 100 kW 

para até 75kW; e a de minigeração, que era de entre 

100 kW e 1 MW, agora passa a ser de entre 75 kW e 3 

MW, no caso de fonte hidrelétrica, e 5 MW, para todas 

as outras fontes renováveis.

Além disso, a partir de agora, além do modelo básico 

de GD (instalação da GD em residência própria, para 

autoconsumo), os “prosumidores” também poderão 

praticar autoconsumo remoto, com a produção de 

energia de forma distribuída ocorrendo em um lugar 

(a casa de praia do “prosumidor”, por exemplo) e o 

consumo ocorrendo em outro local (o apartamento 

na cidade, por exemplo), desde que os dois locais 

estejam sob a área de atendimento de uma mesma 

distribuidora. Poderão ainda investir conjuntamente 

através da geração compartilhada, se associando 

por meio de consórcios ou cooperativas, para gerar 

sua energia de forma distribuída, e também agregar 

múltiplas unidades consumidoras, como condomínios 

e shopping centers, para gerar e consumir a energia 

distribuída.

A maior parte da energia gerada por GD no país é 

feita através de painéis solares. A contabilização da 

energia é feita através do net metering, ou sistema de 

compensação de energia. Por esse método, quando 

a energia gerada não é consumida, ela é injetada na 

rede e o “prosumidor” fica com um crédito para utilizar 

no futuro. Uma outra mudança que a nova resolução da 

ANEEL traz é o prazo para utilização desses créditos, 

que passou de 36 para 60 meses. Além disso, a GD 

no Brasil utiliza a rede disponível como backup de 

energia, o que ocorre quando a energia gerada não é 

suficiente para o autoconsumo.

Outra iniciativa do Governo Federal que tem 

potencial para impulsionar a geração distribuída no 

Brasil é o Programa de Desenvolvimento da Geração 

Distribuída, ProGD, um programa oficial do MME 

que prevê investimento de mais de R$100 bilhões até 
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1  O Tesla Powerwall é uma bateria recarregável de íons de lítio com controle de temperatura por líquido. Sua capacidade de 
armazenamento é de até 6,4 kWh. Múltiplas unidades do Powerwall podem ser acopladas entre si para maiores necessidades de 
armazenamento. Seu preço atual é de US$3.000. Mais informações em: https://www.teslamotors.com/powerwall.

2030. O programa estabelece os Valores de Referência 

Específicos (VREs) em R$454,00/MWh para a geração 

solar e R$329,00/MWh para a cogeração a gás natural. 

As distribuidoras podem adquirir até 10% de seu 

mercado por meio da geração distribuída. As ações 

a serem propostas pelo grupo de trabalho formado, 

que tem por objetivo propor medidas de incentivo à 

GD, englobam criação e expansão de linhas de crédito 

e financiamento de projetos de GD, o incentivo à 

indústria de componentes e equipamentos, a formação 

e capacitação de recursos humanos e a promoção e 

atração de investimentos nacionais e internacionais.

Quanto ao armazenamento de energia, com o avanço 

da geração distribuída pelo mundo, as tecnologias 

para seu desenvolvimento vêm ganhando cada vez 

mais espaço. Espera-se que, em uma residência do 

futuro, a energia consumida seja gerada localmente 

por completo através de placas solares, por exemplo. 

A energia extra seria armazenada em uma bateria e 

o consumidor seria virtualmente autônomo na sua 

produção e consumo de energia. A utilização da rede 

aconteceria só em casos de emergência.

Essa realidade vem se concretizando aos poucos. A Tesla 

lançou o seu Powerwall1 com essa finalidade. A Honda 

também anunciou o lançamento do Power Exporter 

9000, que converterá a energia armazenada nas baterias 

de veículos elétricos para consumo residencial. No 

Brasil, pouco se desenvolveu sobre armazenamento 

de energia até o momento. Tendo isso em mente, a 

ANEEL anunciou recentemente o lançamento de um 

programa de P&D de armazenamento de energia.

O desenvolvimento dos REDs no país muito tem a 

evoluir. Apesar das novidades regulatórias na geração 

distribuída, que vão contribuir para o seu crescimento, 

ainda há ansiedade sobre como esses novos conceitos 

e tecnologias vão interagir com o modelo atual 

do setor elétrico. Para que todos os REDs, não só a 

geração distribuída, possam de fato contribuir para 

uma matriz mais limpa, eficiente e resiliente, o modelo 

de negócios atual precisa ser repensado. O governo 

precisa discutir as normas regulatórias, primeiramente 

desenhando preços e tarifas que efetivamente 

sinalizem ao consumidor o custo de se consumir 

energia em diferentes períodos no tempo.

Além disso, o net metering, apesar de simples, pode não 

ser a melhor forma de incorporar efetivamente todas as 

vantagens e custos da geração distribuída. Por exemplo, 

o benefício para a sociedade da geração solar, uma fonte 

energética limpa, não é internalizado pelo net metering. 

Os custos de utilizar a rede como backup também não são. 

Por fim, as oportunidades de financiamento e incentivos 

fiscais para os micro e mini “prosumidores” precisam ser 

ampliadas. Por exemplo, alguns estados brasileiros ainda 

não concedem isenção do ICMS sobre o saldo de energia 

gerada pela geração distribuída (energia compensada), 

apesar de o Governo Federal já ter desonerado o PIS-Pasep 

e a Cofins. O ProGD aparece como uma boa alternativa de 

estímulo à GD, mas políticas mais abrangentes precisam 

ser buscadas, não só para a GD como também para todos 

os REDs.
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Claramente, mudanças desse tipo impactarão 

diferentes agentes de maneiras diversas. Em 

particular, o faturamento das distribuidoras. Logo, 

o governo também precisa rever os incentivos para 

as distribuidoras no modelo. A melhor estratégia 

para as distribuidoras, por sua vez, é rever o seu 

papel no modelo, modificando a sua interação com 

o consumidor e adotando uma nova estratégia de 

negócios.

Em resumo, os Recursos Energéticos Distribuídos ainda 

têm um longo caminho a percorrer para se consolidar 

na matriz elétrica brasileira. Todos os agentes envolvidos 

no modelo podem contribuir para esse fim. A matriz já é 

predominantemente renovável, mas muito ainda pode ser 

feito para que a energia elétrica seja gerada e consumida 

de forma mais eficaz e inteligente. Essa é a tendência 

mundial. Dada a sua importância como potência energética 

global, o Brasil não pode ficar de fora desse movimento.
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neste trabalho são exclusivamente da equipe de pesquisadores do grupo FGV Energia: Lavinia Hollanda, Felipe 

Gonçalves, Bruno Moreno Rodrigo de Freitas, Camilo Poppe Figueiredo Muñoz, Mariana Weiss de Abreu, Michelle 

Bandarra, Mônica Coelho Varejão, Rafael da Costa Nogueira, Renata Hamilton de Ruiz e Tatiana de Fátima Bruce da Silva.


